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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO SEM CONTEÚDO ECONÔMICO. NÃO CABIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO. RECEBIIMENTO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. EXPOSIÇÃO EM PATAMARES SUPERIORES AOS LIMITES LEGAIS. EPI. POSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO comum em especial. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA ESPECIAL. BENEFÍCIO INDEVIDO. AVERBAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.
1. Tratando-se de sentença desprovida de conteúdo econômico, consistente apenas no reconhecimento/averbação de tempo de serviço especial por segurado da Previdência Social, não se conhece da remessa necessária interposta.

2. Não há necessidade de devolução aos autos à 1ª instância ante a ausência de recebimento da apelação interposta pelo INSS ainda sob a égide do CPC/1973, tendo em vista a jurisprudência firme deste Tribunal no sentido de que cabe ao órgão ad quem o pronunciamento definitivo acerca de tal, sendo que, em primeiro grau ocorre apenas uma análise perfunctória do atendimento aos requisitos de admissibilidade. No mais, verifica-se que a parte contrária foi devidamente intimada a apresentar contrarrazões, não havendo que falar em prejuízo.
3. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, confere direito para todos os fins previdenciários. 

4. Consiste em atividade especial aquela desenvolvida em ambiente com ruído médio superior a 80dB (oitenta decibéis), no período de vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979; superior a 90dB (noventa decibéis) com o advento do Decreto nº 2.172 em 05/03/1997; e superior a 85dB (oitenta e cinco decibéis) a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, sem retroatividade (STJ, recurso repetitivo, REsp nº 1398260/PR). 

5. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ.

6. O STF, no julgamento do ARE 664335, com repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que “(...) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial”, bem que “(...) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria” (ARE n. 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, STF - Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, Repercussão Geral – Mérito, DJe-249 de 17/12/2014).
7. No caso concreto, correto o enquadramento como especial do período de trabalho da parte autora de 12/07/1989 a 25/03/2013, tendo em vista que o PPP juntado aos autos comprova que esteve exposta ao agente ruído em intensidades acima do limite de tolerância então vigente. 
8. A Lei 9.032, de 28/04/1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991, vedou, a partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, sendo que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (Cf. STJ, EDcl no REsp 1310034/PR, representativo da controvérsia). Na hipótese, a parte autora não tem direito adquirido ao benefício de aposentadoria especial na data da vigência da Lei 9.032/1995, de modo que não cabe a conversão em especiais dos períodos de trabalho comum do segurado, para concessão em data posterior àquela Lei.
9. Constatado que a parte autora computou, até a data de entrada do requerimento administrativo, tempo de serviço especial inferior a 25 (vinte e cinco) anos, não faz jus à aposentadoria especial. Não obstante, deverá o INSS proceder à averbação do período de trabalho reconhecido como especial nos presentes autos (12/07/1989 a 25/03/2013), facultando-se a conversão em tempo comum pelo fator 1.4 (um ponto quatro), para todos os fins previdenciários.

10. Remessa necessária não conhecida (item 1). Apelações do INSS e da parte autora conhecidas (item 2) e não providas..

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, não conhecer da remessa necessária; e, conhecer e negar provimentos às apelações do INSS e da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 3 de maio de 2021.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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